
PROJETO DE LEI Nº 012 
de 20 de fevereiro de 2003
“Institui vale compra de alimentos aos servidores públicos municipais da Câmara Municipal de Botucatu e autoriza a abertura de  crédito adicional suplementar”. 

Art. 1º – Fica instituído aos servidores da Câmara Municipal de Botucatu, ativos e inativos, o  vale compra  alimentos.


§ 1º - Referido vale será entregue aos beneficiários na forma de vale compra mensal, no valor de R$ 30,00 (trinta reais), utilizável nos estabelecimentos devidamente contratados  com a Câmara Municipal de Botucatu.


§ 2º - O presente benefício não integrará os salários e vencimentos dos servidores para todos os efeitos legais.


§ 3º - O vale compra alimentos será concedido mensalmente no período de março de 2003 a fevereiro de 2004.

Art. 2º – Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a celebrar contrato com  estabelecimentos situados no Município de Botucatu e que tenham a finalidade de comércio de gêneros alimentícios, devidamente cadastrados no Setor de Compras da Prefeitura Municipal.

Art. 3º  - Os estabelecimentos contratados estarão obrigados a:

I – afixação em local visível de sinal ou símbolo indicativo do contrato;

II – manutenção do inteiro teor do contrato em local acessível e de fácil consulta;

III – declaração de garantia que os portadores do vale compra mensal, sem qualquer discriminação, terão os mesmos direitos e vantagens conferidos aos demais clientes, inclusive quanto as promoções e descontos promocionais;

IV– vedação de sobre preço ou qualquer outro encargo sobre os preços normalmente praticados.

Art. 4º -  Fica autorizado a abertura de um crédito adicional suplementar até o limite de R$ 7.560,00 (sete mil, quinhentos e sessenta reais) obedecendo a seguinte natureza de despesa e função de governo a saber:

	Código
	Proj/Ativ
	Especificação
	Valor R$

	01                                                 Câmara Municipal

	01                                                 Corpo Legislativo

	01031000102
	043
	Vale Compra Alimentos
	7.560,00

	3.3.90.00.00                                 Aplicações Diretas                                                   7.560,00


Art. 5º -  O crédito adicional suplementar aberto no item  anterior será coberto com o recurso proveniente da redução parcial, até o limite de R$7.560,00 (sete mil, quinhentos e sessenta reais), da seguinte natureza de despesa e função de governo, constante do Orçamento Programa do corrente exercício,  como segue: 
	Código
	Proj/Ativ
	Especificação
	Valor R$

	01                                                 Câmara Municipal

	01                                                 Corpo Legislativo

	01031000102
	002
	Manutenção da Unidade
	7.560,00

	3.3.90.00.00                                  Aplicações Diretas                                                   7.560,00


Art. 6º - Esta Lei entra  em vigor a partir de 01 de março de 2003, revogando-se a Lei nº 4.288, de 14 de agosto de 2002.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 20 de fevereiro de 2003.
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL:-
Ver/ JOEL DIVINO DOS SANTOS
Presidente
Ver/ LUIZ ALBERTO BUENO               Ver/ REINALDO MENDONÇA MOREIRA

               1º Secretário 

              

  2º Secretário
PROJETO DE LEI Nº 012/2003
de 20 de fevereiro de 2003
JUSTIFICATIVA




O presente projeto de lei tem por objetivo autorizar o Poder Legislativo Municipal a instituir “vale compra alimentos” e celebrar contrato com estabelecimentos situados no Município de Botucatu que tenham a finalidade de comércio de gêneros alimentícios, bem como autorizar a abertura de um crédito adicional suplementar até o limite de R$7.560,00 (sete mil, quinhentos e sessenta reais), para fazer face à referida despesa.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 20 de fevereiro de 2003.
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL:-
Ver/ JOEL DIVINO DOS SANTOS
Presidente
Ver/ LUIZ ALBERTO BUENO               Ver/ REINALDO MENDONÇA MOREIRA

               1º Secretário 

              

  2º Secretário
MINUTA DE CONTRATO

OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios a servidores da Câmara Municipal de Botucatu, através de vale compra de alimentos, nos termos da lei nº. ......          
Pela presente instrumento e devidamente assinado, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU, neste ato representada por seu Presidente, JOEL DIVINO DOS SANTOS, brasileiro, casado, funcionário público estadual, residente e domiciliado nesta cidade de Botucatu/SP, portador da Cédula de Identidade RG nº. 5.535.508 e do CPF/MF sob nº. 543.126.718-43, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa __________________________________sediada na cidade de ____________________/____, à Rua _____________________________, nº.  no ______________ devidamente inscrita no CNPJ sob nº. __________________________, neste ato por seu representante abaixo assinado, doravante simplesmente denominado EMPRESA, devidamente autorizado através da lei nº...  ; têm entre si, justo e avençado o presente instrumento, a reger-se pelas cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA: – O presente contrato regula-se pelas cláusulas e preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, regendo-se pelas disposições da Lei nº 8666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA: - DO OBJETO

2.1
- O presente Contrato tem por objeto o fornecimento de gêneros alimentícios a serem adquiridos por servidores municipais mediante a apresentação de vale destacável, no valor de R$ 30,00 (trinta reais), no padrão utilizado pela contratante, cabendo à EMPRESA conferir a identidade do portador.

2.2
— No caso do valor da compra adquirida ser inferior ao total do vale, necessário para o pagamento, a EMPRESA se obriga a entregar um contra vale, no valor da diferença estabelecida, para desconto posterior no próprio estabelecimento.

2.3 — O prazo de validade do vale será de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão.

CLÁUSULA TERCEIRA: - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

3.1
- A EMPRESA deverá entregar os vales destacáveis, em seu poder, até o dia 30 de cada mês na Seção de Contabilidade da Câmara Municipal, sendo que os vales destacáveis entregues para posterior recebimento deverão, na parte frontal, para fins de inutilização, conter o carimbo da EMPRESA, juntamente com os vales destacáveis.

3.2
- A EMPRESA se obriga a entregar uma relação nominal constando os respectivos números dos vales destacáveis utilizados.

3.3 - Os vale compras deverão ser utilizados somente para aquisição de gêneros alimentícios.
CLÁUSULA QUARTA: - DO PRAZO

4.1- O presente instrumento vigorará a partir de sua assinatura, findando-se em fevereiro de 2003.

CLÁUSULA QUINTA: - DO VALOR

A Contratante pagará à EMPRESA, os valores constantes do total dos vales destacáveis apresentados.

CLÁUSULA SEXTA: DOS RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes deste Contrato, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

01 – CÂMARA MUNICIPAL  - 01  PODER LEGISLATIVO – 0103100012.043 – VALE COMPRA ALIMENTOS - 3.3.90.00 - APLICAÇÕES DIRETAS.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS PAGAMENTOS
Os pagamentos ocorrerão até 5º. (quinto) dia útil, após a apresentação da Nota Fiscal devidamente acompanhada dos vales destacáveis.

CLÁUSULA OITAVA: DAS RESPONSABILIDADES DA EMPRESA

8.1
- A EMPRESA fica responsável por todas as despesas com pagamento de pessoal, encargos trabalhistas, sociais, securitários e outras decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal nº. 8.666/93.

8.2
- A EMPRESA deverá afixar em local visível, comunicação sobre a celebração do presente Contrato.

8.3
- A EMPRESA deverá garantir os mesmos direitos e vantagens conferidos aos demais clientes, inclusive quanto às promoções e descontos promocionais.

CLÁUSULA NONA: DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

O descumprimento, pelas partes contratantes, das obrigações previstas no presente instrumento acarretará à parte infratora o pagamento de multa correspondente à 10(dez) vales compra, ou seja,  R$ 300,00(trezentos reais).

CLÁUSULA DÉCIMA: O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 77 da Lei nº 8666/93 e suas alterações posteriores, bem como por ato unilateral e por escrito da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 e inciso I do art. 79, ambos da  mencionada Lei nº 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO

Para dirimir questões ou solucionar litígios, fica eleito o foro da comarca de Botucatu, São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, em conformidade com a Lei Federal nº.  8.666/93 e legislação aplicável.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em três vias de igual teor e forma que vai assinado por duas testemunhas para os devidos efeitos legais.

Botucatu, ______ de ________________________ de 2.003

JOEL DIVINO DOS SANTOS

Presidente da Câmara Municipal

CONVENIADA

TESTEMUNHAS:

1- _______________________________ 2- ______________________________
